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Rachadinhas: o MP tem a 
obrigação de se explicar

EDITORIAL

A denúncia era grave: a existência de um 
suposto esquema de “rachadinha” no âmbito 
da Câmara Municipal, relatado por um asses-
sor que afirmou ter conhecimento direto dos 
fatos. O tema ganhou repercussão pública, 
mobilizou o debate político e atingiu o cora-
ção da credibilidade do Legislativo. Esperava-
-se, portanto, uma apuração rigorosa, técnica 
e exaustiva por parte do Ministério Público.

Não foi o que se viu.
O procedimento instaurado limitou-se, es-

sencialmente, à oitiva de assessores e verea-
dores mencionados na denúncia. Não houve 
pedido de quebra de sigilo bancário, medida 
corriqueira em investigações que envolvem 
suspeita de devolução de salários. Não se tem 
notícia de diligências financeiras aprofunda-
das. Tampouco foram ouvidos delatores que, 
publicamente, afirmaram ter conhecimento 
do suposto esquema.

Ainda assim, em poucos meses, o caso foi 
arquivado sob o argumento de ausência de 
elementos suficientes.

O ano era 2023. E, por um desses capri-
chos da política, voltou à tona em 2026, quan-
do uma briga envolvendo parlamentares do 
mesmo partido trouxe à tona as mesmas de-
núncias que há haviam sido apresentadas ao 
MP antes, mas que, por uma dessas situações 
inexplicáveis, acabaram engavetadas.

É legítimo arquivar quando não há prova. 
O que não parece razoável é concluir pela ine-
xistência de indícios sem esgotar instrumen-
tos básicos de investigação. Em casos análo-
gos pelo país, o próprio Ministério Público 
costuma recorrer à análise de movimentações 
bancárias, cruzamento de dados e oitivas am-

pliadas antes de formar convicção.
Ao agir de forma minimalista em um caso 

de evidente interesse público, o órgão deixa 
uma sombra incômoda: investigou-se o sufi-
ciente ou apenas o necessário para encerrar 
o assunto? E mais, importante: o que moti-
vou a omissão? É caso de culpa, por incom-
petência funcional, ou dolo, representado por 
“um grande acordo”, com a Polícia Civil, com 
o MP, com tudo, parafraseando o então mi-
nistro Romero Jucá.

A sociedade não exige condenações pré-
vias, mas exige diligência. Quando a acusa-
ção envolve possível desvio de recursos pú-
blicos por agentes eleitos, a apuração precisa 
ser não apenas técnica, mas também trans-
parente e robusta.

O arquivamento célere pode até ter respal-
do formal. Politicamente e institucionalmen-
te, porém, ele não elimina a sensação de que 
perguntas relevantes ficaram sem resposta.

O Ministério Público é - ou ao menos deve-
ria ser - peça central no combate à corrupção.

Em Ribeirão Preto, entretanto, com louvá-
veis exceções, parece ser mais integrante de 
questionáveis movimentos políticos de manu-
tenção do status quo do que de efetiva apu-
ração. Parece, infelizmente, que o histórico 
“engavetador” de boa parte dos promotores 
que passaram pela cidade nas duas últimas 
décadas fez escola mesmo na “nova geração”. 
O MP e seus promotores deveriam ser os pri-
meiros a compreender que rigor seletivo ou 
investigação superficial fragilizam a confian-
ça pública — um ativo que, uma vez compro-
metido, custa muito mais a ser reconstruído 
do que qualquer procedimento arquivado.
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A Câmara de Ribeirão Preto é uma verdadeira piada de mal gosto. E pior 
que não é apenas um vereador! Se investigar direitinho, ficaremos sem 
parlamentares de tanta coisa errada que acontece. 
Luiz Tokirin, Jardim das Pedras
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Jornada 6x1 e a 
‘perturbação histórica’

“A ABOLIÇÃO IMMEDIATA, SEM 
ATTENÇÃO AOS INTERESSES 
DA LAVOURA E SEM A DEVIDA 
INDEMNISAÇÃO AOS PROPRIETARIOS, 
REPRESENTARÁ GRAVE PERTURBAÇÃO NA 
ORDEM ECONOMICA DO IMPERIO. NÃO 
SE PÓDE SACRIFICAR, EM NOME DE UM 
SENTIMENTALISMO POLITICO, A ESTABILIDADE 
DA PRODUCÇÃO NACIONAL.” . EIS O EDITORIAL 
PUBLICADO EM MAIO DE 1888, ÀS VÉSPERAS DA 
LEI ÁUREA, JORNAL DO COMMERCIO.

A ortografia é de época; o argumento, infelizmente, é 
atemporal. A narrativa era clara: qualquer avanço civili-
zatório que ampliasse direitos aos setores historicamen-
te marginalizados seria, necessariamente, uma ameaça 
ao crescimento.

Se olharmos pelo retrovisor da história brasileira, é 
um padrão recorrente. No Brasil Colônia e no Império, 
a elite agroexportadora — grandes fazendeiros que ex-
ploravam inicialmente mão de obra indígena e, depois, 
africanos escravizados — mobilizava a imprensa e o dis-
curso econômico para frear mudanças estruturais. Já na 
República, os coronéis da política do “café com leite” e, 
posteriormente, parte dos novos industriais repetiram 
o mesmo enredo quando surgiram as primeiras legisla-
ções trabalhistas.

As conquistas sociais que se seguiram confirmam essa 
trajetória de tensão. A Constituição de 1934 estabeleceu 
jornada máxima de oito horas diárias e, em 1943, a CLT 
regulamentou a jornada de 48 horas semanais, diminuí-
da para 44 horas na Constituição de 1988. Cada avanço 
foi precedido por resistência empresarial, alertas sobre 
“colapso produtivo” e previsões de crise. E, no entanto, 
o país não quebrou por reconhecer direitos — ao contrá-
rio, modernizou-se.

Hoje, o debate retorna com nova roupagem com o 
questionamento às jornadas extensas, especialmente a 
escala 6x1, associada a altos índices de insatisfação, ro-
tatividade e adoecimento mental. O impacto é concreto: 
menos tempo livre, mais exaustão e maior incidência de 
afastamentos por saúde mental.

Houve uma série de proposta, de parlamentares do 
PT, visando modificar essa realidade, entre elas as esca-
las 4x3 e 5x2. Novamente, ouvem-se vozes preocupadas 
com custos e produtividade. Mas a experiência histórica 
ensina que ampliar direitos não é sinônimo de inviabi-
lizar a economia. Pelo contrário: sociedades que equili-
bram trabalho e vida pessoal tendem a apresentar maior 
estabilidade, produtividade sustentável e melhor quali-
dade de vida.

A redução da jornada impactaria diretamente ao me-
nos 37% dos trabalhadores brasileiros. Mais do que um 
debate técnico, trata-se de uma escolha civilizatória. O 
mesmo argumento que, em 1888, temia a “perturbação 
da ordem econômica” é mobilizado hoje para questio-
nar a redistribuição do tempo e do trabalho. A história 
demonstra, porém, que cada ampliação de direitos — da 
abolição à jornada de oito horas — encontrou resistên-
cia semelhante e, ainda assim, consolidou-se como mar-
co de progresso.

Reduzir a jornada de trabalho não é apenas possível, 
é coerente com um projeto de sociedade que valoriza a 
saúde ocupacional, a estabilidade no emprego e uma dis-
tribuição mais justa de renda e de tempo. Se aprender-
mos com o passado, compreenderemos que o verdadei-
ro risco não está em ampliar direitos, mas em perpetuar 
desigualdades sob o pretexto da “ordem econômica”.
*filiado ao PT, é professor e dirigente sindical
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